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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : LEANDRO GITAHY DE SOUZA
ADVOGADOS : JOSÉ NOGUEIRA DE SOUZA FILHO - RJ120130

LUCIANA GITAHY DE SOUZA - RJ161633
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : COMANDANTE DA AERONAUTICA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO DISCIPLINAR. DECADÊNCIA 
PARA IMPETRAÇÃO DO MANDADO DE SEGURANÇA. SÚMULA N. 
430/STF. INCIDÊNCIA. ORDEM DENEGADA. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Caso em que o impetrante em suas razões sustenta que a decisão do Conselho 
Disciplinar, ao julgá-lo como incapaz de permanecer na ativa, violou os Princípios 
Constitucionais do Devido Processo Legal, do Contraditório e da Ampla Defesa, por 
ter se baseado unicamente "nas opiniões das testemunhas-vítimas, eivado de seus 
próprios desejos de vingança" (fl. 7).
2. Assim, definiu o pedido para que seja "reconhecido o direito líquido e certo do 
Paciente em ser anulado o Conselho de Disciplina nomeado pela Portaria nº R-
9/SSIJ de 6 de dezembro de 2021, do Comandante do CINDACTA 1, por conter 
flagrante ilegalidade e violação dos Princípios constitucionais do Devido Processo 
legal, da Legalidade, da ampla defesa e do contraditório, restabelecendo assim, o 
direito do Impetrante em permanecer nas fileiras da Força Armada").
3. Esclarece-se que o Comandante da Aeronáutica, por meio do Despacho n. 
10/AJUR-GABAER, de 6 de maio de 2022, indeferiu o pedido de revisão, por 
ausência de nulidade no Conselho de Disciplina, visto que "o militar, por meio de 
suas ações, feriu o pundonor militar e o decoro da classe, frente à comprovada 
inobservância aos valores morais e éticos exigidos de um graduado da Força Aérea 
Brasileira", e que durante "todo tempo foi oportunizado ao militar o contraditório e 
a ampla defesa, não se vislumbrando qualquer ilegalidade na condução do processo
" (fl. 56-57).
4. Assim, embora o impetrante pretenda a contagem do prazo decadencial a partir da 
notificação do "Despacho Decisório n. 10/AJUR-GABAERO/454", de 6 de maio de 
2022, verifica-se que toda a argumentação, na verdade, volta-se contra decisão do "
Conselho de Disciplina nomeado pela Portaria nº R-9/SSIJ de 6 de dezembro de 
2021, do Comandante do CINDACTA 1".
5. Consoante jurisprudência desta Corte, "o prazo para a impetração do mandado de 
segurança tem início na data em que o impetrante toma ciência do ato que 
efetivamente causou lesão ao seu direito líquido e certo, sendo certo, ainda, que o 
recurso administrativo destituído de efeito suspensivo não tem o condão de 
suspender ou interromper o curso da decadência, conforme disposto na Súmula 
430/STF: 'Pedido de reconsideração na via administrativa não interrompe o prazo 
para o mandado de segurança'" (AgInt no RMS n. 62.030/SP, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 19/4/2022, DJe de 3/5/2022).
6. Com efeito, a interposição de pedido de reconsideração ou de recurso 
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administrativo sem efeito suspensivo não tem o condão de suspender ou interromper 
o prazo para impetração da ação mandamental, nos termos da Súmula 430/STF.
7. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
24/08/2022 a 30/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt (Desembargador 
convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 
Brasília, 30 de agosto de 2022.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO DISCIPLINAR. DECADÊNCIA 
PARA IMPETRAÇÃO DO MANDADO DE SEGURANÇA. SÚMULA N. 
430/STF. INCIDÊNCIA. ORDEM DENEGADA. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Caso em que o impetrante em suas razões sustenta que a decisão do Conselho 
Disciplinar, ao julgá-lo como incapaz de permanecer na ativa, violou os Princípios 
Constitucionais do Devido Processo Legal, do Contraditório e da Ampla Defesa, por 
ter se baseado unicamente "nas opiniões das testemunhas-vítimas, eivado de seus 
próprios desejos de vingança" (fl. 7).
2. Assim, definiu o pedido para que seja "reconhecido o direito líquido e certo do 
Paciente em ser anulado o Conselho de Disciplina nomeado pela Portaria nº R-
9/SSIJ de 6 de dezembro de 2021, do Comandante do CINDACTA 1, por conter 
flagrante ilegalidade e violação dos Princípios constitucionais do Devido Processo 
legal, da Legalidade, da ampla defesa e do contraditório, restabelecendo assim, o 
direito do Impetrante em permanecer nas fileiras da Força Armada").
3. Esclarece-se que o Comandante da Aeronáutica, por meio do Despacho n. 
10/AJUR-GABAER, de 6 de maio de 2022, indeferiu o pedido de revisão, por 
ausência de nulidade no Conselho de Disciplina, visto que "o militar, por meio de 
suas ações, feriu o pundonor militar e o decoro da classe, frente à comprovada 
inobservância aos valores morais e éticos exigidos de um graduado da Força Aérea 
Brasileira", e que durante "todo tempo foi oportunizado ao militar o contraditório e 
a ampla defesa, não se vislumbrando qualquer ilegalidade na condução do processo
" (fl. 56-57).
4. Assim, embora o impetrante pretenda a contagem do prazo decadencial a partir da 
notificação do "Despacho Decisório n. 10/AJUR-GABAERO/454", de 6 de maio de 
2022, verifica-se que toda a argumentação, na verdade, volta-se contra decisão do "
Conselho de Disciplina nomeado pela Portaria nº R-9/SSIJ de 6 de dezembro de 
2021, do Comandante do CINDACTA 1".
5. Consoante jurisprudência desta Corte, "o prazo para a impetração do mandado de 
segurança tem início na data em que o impetrante toma ciência do ato que 
efetivamente causou lesão ao seu direito líquido e certo, sendo certo, ainda, que o 
recurso administrativo destituído de efeito suspensivo não tem o condão de 
suspender ou interromper o curso da decadência, conforme disposto na Súmula 
430/STF: 'Pedido de reconsideração na via administrativa não interrompe o prazo 
para o mandado de segurança'" (AgInt no RMS n. 62.030/SP, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 19/4/2022, DJe de 3/5/2022).
6. Com efeito, a interposição de pedido de reconsideração ou de recurso 
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administrativo sem efeito suspensivo não tem o condão de suspender ou interromper 
o prazo para impetração da ação mandamental, nos termos da Súmula 430/STF.
7. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto por Leandro Gitahy de Souza contra decisão que, às fls. 70-74, denegou a 

ordem, porquanto ultrapassado o prazo legal de 120 (cento e vinte) dias previsto no artigo 23 da 

LMS entre o pedido de anulação do Conselho de Disciplina nomeado pela Portaria n. R-9/SSIJ, 

de 6 de dezembro de 2021, do Comandante do CINDACTA 1, e a impetrado do mandado de 

segurança. 

O agravante em suas razões informa que no mandado de segurança (fl. 77):
[...] demonstrou, cristalinamente, vários erros e vícios que tornam o Conselho de 
Disciplina instaurado passível de anulação.
Dentre os vários vícios que violaram o devido processo legal, a legalidade, o 
contraditório e a ampla defesa, está também a tese acerca de serem tão-somente as 
vítimas ouvidas como as únicas testemunhas do fato.

Defende que não transcorreu o prazo de 120 dias previsto no artigo 23 da LMS, 

porquanto "o ato lesivo praticado contra o direito líquido e certo do Recorrente é o ato do 

despacho decisório do Comandante da Aeronáutica praticado no dia 27 de maio de 2022, 

publicado no boletim interno do Comando da Aeronáutica n. 099 e do qual ainda sequer foi 

publicada a decisão no Diário Oficial" (fl. 80).

Pugna, assim, a reconsideração da decisão agravada, para que seja "conhecido e provido 

o mandado de segurança interposto pelo recorrente" (fl. 81).

Impugnação às fls. 91-94.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Em que pese o 

esforço argumentativo empreendido pelo agravante, o recurso não merece êxito. Vejamos.

O impetrante em suas razões sustenta que a decisão do Conselho Disciplinar, ao julgá-lo 

como incapaz de permanecer na ativa, violou os Princípios Constitucionais do Devido Processo 

Legal, do Contraditório e da Ampla Defesa, por ter se baseado unicamente "nas opiniões das 

testemunhas-vítimas, eivado de seus próprios desejos de vingança" (fl. 7).

Assim, definiu o pedido para que seja  "reconhecido o direito líquido e certo do Paciente 

em ser anulado o Conselho de Disciplina nomeado pela Portaria nº R-9/SSIJ de 6 de 

dezembro de 2021, do Comandante do CINDACTA 1, por conter flagrante ilegalidade e 

violação dos Princípios constitucionais do Devido Processo legal, da Legalidade, da ampla 

defesa e do contraditório, restabelecendo assim, o direito do Impetrante em permanecer nas 

fileiras da Força Armada" (fl. 17, grifo nosso).
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Esclarece-se que o Comandante da Aeronáutica, por meio do Despacho n. 10/AJUR-

GABAER, de 6 de maio de 2022, indeferiu o pedido de revisão, por ausência de nulidade no 

Conselho de Disciplina, visto que "o militar, por meio de suas ações, feriu o pundonor militar e 

o decoro da classe, frente à comprovada inobservância aos valores morais e éticos exigidos de 

um graduado da Força Aérea Brasileira", e que durante "todo tempo foi oportunizado ao 

militar o contraditório e a ampla defesa, não se vislumbrando qualquer ilegalidade na 

condução do processo" (fl. 56-57).

Com efeito, consoante jurisprudência desta Corte, "o prazo para a impetração do 

mandado de segurança tem início na data em que o impetrante toma ciência do ato que 

efetivamente causou lesão ao seu direito líquido e certo, sendo certo, ainda, que o recurso 

administrativo destituído de efeito suspensivo não tem o condão de suspender ou 

interromper o curso da decadência, conforme disposto na Súmula 430/STF: 'Pedido de 

reconsideração na via administrativa não interrompe o prazo para o mandado de 

segurança'" (AgInt no RMS n. 62.030/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 

julgado em 19/4/2022, DJe de 3/5/2022, grifei). No mesmo sentido:
SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. POLICIAL MILITAR. DEMISSÃO. DECADÊNCIA PARA 
IMPETRAÇÃO DO MANDADO DE SEGURANÇA. SÚMULA N. 430/STF. 
INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o 
regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte segundo o qual 
o prazo de 120 dias para impetração do mandado de segurança se inicia com a ciência 
do interessado do teor ato impugnado, sendo que eventual pedido de revisão 
administrativa não interrompe a fluência do lapso decadencial, conforme teor da 
Súmula n. 430/STF: "pedido de reconsideração na via administrativa não interrompe 
o prazo para o mandado de segurança".
III - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no RMS n. 67.428/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 30/5/2022, DJe de 2/6/2022.)

No caso dos autos, cabe relembrar que o pedido do mandado de segurança é para que "

reconhecido o direito líquido e certo do Paciente em ser anulado o Conselho de Disciplina 

nomeado pela Portaria nº R-9/SSIJ de 6 de dezembro de 2021, do Comandante do CINDACTA 

1, por conter flagrante ilegalidade e violação dos Princípios constitucionais do Devido Processo 

legal, da Legalidade, da ampla defesa e do contraditório, restabelecendo assim, o direito do 

Impetrante em permanecer nas fileiras da Força Armada" (fl. 17, grifo nosso).

Dessa forma, embora o impetrante pretenda a contagem do prazo decadencial a partir da 

notificação do "Despacho Decisório n. 10/AJUR-GABAERO/454", de 6 de maio de 2022, o 
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qual indeferiu o pedido de revisão, verifica-se que toda a argumentação, na verdade, volta-se 

contra decisão do "Conselho de Disciplina nomeado pela Portaria nº R-9/SSIJ de 6 de 

dezembro de 2021, do Comandante do CINDACTA 1". 

Assim, conforma já consignado na decisão agravada, a interposição de pedido de 

reconsideração ou de recurso administrativo sem efeito suspensivo não tem o condão de 

suspender ou interromper o prazo para impetração da ação mandamental, nos termos da Súmula 

430/STF.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no MS 28.661 / DF
Número Registro: 2022/0171168-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:

Sessão Virtual de 24/08/2022 a 30/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LEANDRO GITAHY DE SOUZA
ADVOGADOS : JOSÉ NOGUEIRA DE SOUZA FILHO - RJ120130

LUCIANA GITAHY DE SOUZA - RJ161633
IMPETRADO : COMANDANTE DA AERONAUTICA
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR / SINDICÂNCIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LEANDRO GITAHY DE SOUZA
ADVOGADOS : JOSÉ NOGUEIRA DE SOUZA FILHO - RJ120130

LUCIANA GITAHY DE SOUZA - RJ161633
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : COMANDANTE DA AERONAUTICA

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/08/2022 a 30/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete
Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-
5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 31 de agosto de 2022
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